
inovação desvirtuada 
QUANDO a Constituinte defi-

niu as atribuições do Con- 
gresso Nacional e de suas 
duas Casas, certamente não 
estava apenas reabilitando a 
instituição da condição de 
instrumento de ratificação de 
decisões já tomadas, a que o 
reduzira, progressiva mas 
pertinazmente, o regime inau-
gurado em 1964. Estava, na 
realidade, criando: criando 
um Legislativo absolutamente 
novo em nossa história políti-
co-institucional, com compe-
tência para muito mais que 
balizar a ação de governo —
com competência para lhe di-
tar o conteúdo, a política. 

INTENÇÃO semelhante teve 
a Constituinte ao extinguir 

o decreto-lei: atribuiu ao Po-
der Legislativo até mesmo o 
juízo sobre a urgência e rele-
vância normativas. 

FORAM opções inatacáveis, 
do ponto de vista do prin-

cípio e espírito: o Governo de 
todos deve espelhar, ao máxi-
mo, a vontade de tod" fun-
ção certamente mais garanti-
da na representação 
colegiada. 

MAS foram opções que tam-
bém comprometeram o 

empenho e conduta futuros 
do Congresso: partilhando 
praticamente todas as deci-
sões do Executivo — são 
muito poucas as matérias de 
iniciativa legislativa privativa 
deste —, o Congresso assu-
mia a obrigação de uma in-
formação mais ampla e aca-
bada que a da burocracia 
administrativa do Estado; à 
representação cabe, doravan-
te, além de legitimar, através 
do voto em plenário, as ações 
típicas de governo, responsa-
bilizar-se por seus propósitos 
e fundamento. Mais ainda: 
um Congresso sempre pronto 
para qualquer convocação, 
até mesmo durante os perío-
dos de recesso (Constituição, 
art. 48, § 4.), terá o dever de 
primar pela agilidade. 

ORA' o que estamos vendo, 
desde a promulgação da 

Constituição, é um Congresso 
tíbio de interesse, incapaz até 
de dar a si próprio e a suas 
Casas um regimento interno, 
condição prévia ao cumpri- 
mento de suas novas obriga- 
ções. É um Congresso de fre- 
qüência decaída e sem 
constrangimento de manifes- 
tar diligência especial outra 
que para o reajuste dos venci- 

mentos de seus membros. E 
sobretudo um Congresso que 
encaminha à votação simbóli-
ca, através de pacto de lide-
ranças, matérias de repercus-
são sobre toda a economia, 
como os novos níveis de sa-
lário-mínimo e a política sala-
rial. 

JAMAIS foi intenção da 
Constituinte reduzir assim 

o círculo de decisões; a inten-
ção foi, ao contrário, ampliá-
lo e equilibrá-lo, na proporção 
mesma do universo diferen-
ciado de nossa sociedade. 
Muito menos foi intenção da 
Constituinte escamotear do 
público o debate, substituin-
do-o por acertos que em nada 
beneficiam o amadurecimento 
político geral e que se an-
tecipam às manifestações da 
opinião pública. Menos ainda 
terá sido sua intenção trans-
formar uma técnica de agili-
zação das votações — o voto 
simbólico das lideranças —
em processo legislativo cor-
rente e rotineiro e em burla à 
fiscalização que o povo deve 
manter sobre a assiduidade 
de deputados e senadores e o 
apreço em que os represen-
tantes têm a representação. 


